
Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2024

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 109/XV/2.ª - Aprova o Orçamento do Estado para 2024:

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO IX

Outras disposições

Artigo 113.º-A (NOVO)

Revisão do Modelo de Financiamento do SNS e dos Setores Contratualizados

Durante o ano de 2024, o Governo:

1. Toma as medidas necessárias para que, a partir de 2025, o financiamento do SNS passe a 

ser assegurado, de forma transparente e numa lógica de investimento plurianual pelo 

Orçamento do Estado, tendo em conta a política de saúde definida pelo Estado e os 

recursos necessários ao cumprimento das suas funções e objetivos.

2. Através do ministério responsável pela área da saúde, garante aos prestadores de cuidados 

de saúde do SNS e dos setores contratualizados um financiamento transparente, por meio 

de um valor per capita que tenha em conta as condições sociodemográficas e de risco das 

pessoas.

3. Assegura a elaboração de métricas, a sua medição e respetiva publicação, com vista a um 

modelo de financiamento baseado nos resultados em saúde.

Nota Justificativa:
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O atual modelo de saúde é fruto de demasiados preconceitos ideológicos contra os setores 

privado e social e avesso à concorrência e à complementaridade entre prestadores, negando 

às pessoas liberdade de escolha relativamente à sua saúde.

Se não alterarmos, de forma estrutural e corajosa, o modelo vigente, condenamos Portugal a 

ser um país mais doente, mais infeliz, mais pobre e socialmente mais injusto. 

A Iniciativa Liberal quer um sistema de acesso verdadeiramente universal, que permita a 

escolha livre entre prestadores dos setores público, privado e social. Isto exige, 

necessariamente, uma reconfiguração profunda do modelo existente, o que não é alcançável 

com simples melhorias ou mudanças cosméticas.

Uma das reconfigurações mais relevantes a fazer é a adoção de um novo modelo de 

financiamento do SNS e dos setores contratualizados, através de uma medição objetiva dos 

resultados alcançados (value-based health care). O que não significa, necessariamente, mais 

produção, mas, antes, a aferição do desempenho dos prestadores de cuidados de saúde nos 

resultados para as pessoas e a sua consequente responsabilização.

Para isto, é essencial que o financiamento acautele um valor per capita que tenha em conta as

condições sociodemográficas e de risco das pessoas.

Nesta visão, os profissionais de saúde serão beneficiados pelo aumento da procura dos seus 

serviços, o que resultará em melhores condições de trabalho, quer ao nível dos seus salários 

e da valorização das suas carreiras, quer ao nível da autonomia profissional e reconhecimento 

público.

E, ao contrário do que tem acontecido – onde a cada ano o Orçamento do Estado para a 

Saúde é maior, mas o acesso dos utentes é menor –, esta opção de modelo de financiamento 

põe, efetivamente, os cidadãos no centro do sistema de saúde.
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A transparência, a avaliação do mérito e a responsabilização são indissociáveis de um modelo 

de financiamento que se pretende justo e bem gerido. Só assim conseguiremos um sistema 

de saúde mais justo, mais equitativo, mais moderno e mais sustentável.

Palácio de São Bento, 13 de novembro de 2023

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Joana Cordeiro

Bernardo Blanco

Carla Castro

Carlos Guimarães Pinto

João Cotrim Figueiredo

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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